
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.512 - RJ (2017/0038178-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NEY BASTOS 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA GOMES E OUTRO(S) - SC015811 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REVISÃO DE RENDA 
MENSAL INICIAL. EMENDAS CONSTITUCIONAIS  20/1998 E 41/2003. 
DECADÊNCIA AFASTADA. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 
NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. AÇÃO COLETIVA. 
INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. 
ATRASADOS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária proposta por Ney Bastos contra o 
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, aduzindo a não aplicação da 
decadência e requerendo a adequação da renda mensal do seu benefício aos 
tetos introduzidos pelas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, mediante a 
recuperação do valor do salário de benefício desconsiderado por força da 
limitação ao teto para fins de pagamento quando da concessão do benefício.
2. O Juiz de 1º Grau julgou procedente o pedido.
3. O Tribunal a quo negou provimento aos recursos. 
4. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se somente 
aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão do benefício 
previdenciário.
5. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal ao caso dos 
autos - revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os novos 
valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 
reajustamento da renda mensal inicial - é inadequada, porquanto o autor requer 
aplicação de normas supervenientes à data da concessão do benefício. Nesse 
sentido: REsp 1.420.036/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
14/5/2015, e REsp 1.506.092/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 20/3/2015.
6. Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 564.354/SE, 
submetido à sistemática da repercussão geral, nos termos do art. 543-B, § 3º,  do 
CPC, afirmou que  "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 
14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 
41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de 
previdência estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que 
passem a observar o novo teto constitucional". 
7. No mais, modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher a tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório 
dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 
7 do STJ. 
8. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973.
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9. Esclareça-se, que a citação válida  no  processo  coletivo  interrompe  o  prazo 
prescricional para propositura da Ação individual.
10. Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e independente da Ação  
Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de que houve o pedido  de 
suspensão no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da 
Ação Coletiva, conforme dispõe o artigo 104 do CDC.
11. Assim, a prescrição atinge as  prestações vencidas antes do quinquênio 
anterior à propositura da presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ. 
Nesse sentido: AgRg no REsp 1.559.883/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 23/5/2016.
12. Recurso Especial parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques." 
 
Brasília, 18 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.512 - RJ (2017/0038178-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NEY BASTOS 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA GOMES E OUTRO(S) - SC015811 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 2ª Região, às fls. 132-136, assim ementado:

REMESSA E APELAÇÕES CÍVEIS. PREVIDENCIÁRIO. 
REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO DO NOVO TETO 
ESTABELECIDO PELAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/98 E 41/2003. 
POSSIBILIDADE. SUBMISSÃO DO BENEFÍCIO AUTORAL AO TETO 
PREVIDENCIÁRIO COMPROVADA. RECUSA DO INSS EM EFETUAR A 
REVISÃO COM BASE NA DIB ANTERIOR A 05/04/1991. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA ISONOMIA. DIREITO AO RECEBIMENTO DAS 
DIFERENÇAS DEVIDAS LIMITADO PELA PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL. REMESSA E RECURSOS NÃO PROVIDOS.

Os Embargos de Declaração do ora recorrido, foram providos, às fls. 

182-188.

O recorrente sustenta que ocorreu violação dos artigos 3º e 535 do CPC/1973, 

26 da Lei 8.870/1994, 103 da Lei 8.213/1991 e 97 e 104 da Lei 8.078/1990, sob os 

argumentos de que o acórdão que rejeitou os Embargos de Declaração negou vigência ao art. 

535, inciso II, do CPC/1973; de que a parte autora não faz jus à aplicação das Emendas 

Constitucionais, tendo em vista que a DIB de seu benefício é de 1989; de que não tem a parte 

autora interesse de agir, pois não comprova que a revisão pleiteada repercutirá positivamente 

em seu benefício; de que houve decadência da pretensão autoral e de que o termo a quo da 

prescrição quinquenal observa a presente demanda e não a demanda coletiva.

Contrarrazões apresentadas às fls. 282-296.

Houve juízo de admissibilidade negativo na instância de origem, o que deu 

ensejo à interposição do Agravo, que foi convertido em Recurso Especial à fl. 346.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.656.512 - RJ (2017/0038178-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 22.2.2017.   

Cuida-se, na origem, de Ação Previdenciária proposta por Ney Bastos contra 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, aduzindo a não aplicação da decadência e 

requerendo a adequação da renda mensal do seu benefício aos tetos introduzidos pelas 

Emendas Constitucionais nº 20/98 e 41/03, mediante a recuperação do valor do salário de 

benefício desconsiderado por força da limitação ao teto para fins de pagamento quando da 

concessão do benefício.

O Juiz de 1º Grau julgou procedente o pedido.

O Tribunal a quo negou provimento aos recursos e assim consignou na sua 

decisão:

A parte autora ingressou com a presente ação de revisão de 
benefício previdenciário objetivando a readequação de sua aposentadoria com 
base nas Emendas Constitucionais 20/98 e 41/2003, que reajustou o valor do teto 
dos benefícios previdenciários, de modo a que passe a observar o novo teto 
constitucional.

Como visto, o pedido formulado na inicial e a causa de pedir não 
deixam dúvida que a pretensão do autor consiste na revisão da renda mensal do 
seu benefício, e não de sua renda inicial, daí porque não há falar em decadência 
na espécie.

No mais, a Suprema Corte, reconhecendo a existência de 
repercussão geral da matéria constitucional objeto do aludido RE, firmou o 
entendimento de que é possível a aplicação imediata do art. 14 da Emenda 
Constitucional nº 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional nº 41/2003 
àqueles segurados que percebem seus benefícios com base em limitador anterior, 
levando-se em conta os salários de contribuição que foram utilizados para os 
cálculos iniciais, salientando o julgado não haver ofensa a ato jurídico perfeito nem 
ao princípio da retroatividade das leis.

Sob tal aspecto, nada mais fez o STF no particular do que 
assegurar ao segurado da Previdência Social o pagamento do seu benefício com 
base no novo teto previdenciário, na hipótese em que a fixação dos proventos 
resultar em valor inferior por imposição de um teto anterior, possibilitando sua 
adequação sempre que houver alteração do limitador previdenciário.

Por isso mesmo, não há falar em reajuste automático de benefício, 
da mesma forma que não há qualquer modificação na equação do cálculo inicial 
verificada quando da concessão da aposentadoria, mas apenas o reconhecimento 
do direito de se ter o valor do benefício calculado com base em limitador mais 
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alto, fixado por norma constitucional emendada.
Nesses termos, repita-se, o acórdão proferido pelo Supremo 

Tribunal Federal não assegura o reajustamento da renda mensal de todos os 
benefícios concedidos anteriormente às aludidas emendas constitucionais. 
Garante apenas, como visto, o direito à diferença que decorre da elevação do 
redutor constitucional, com relação a benefício cujo valor ficou aquém do que 
normalmente seria se não houvesse o teto, sendo que muitos segurados não estão 
sujeitos ao redutor, porque recebem menos, e não alcançam o valor estabelecido 
pelo teto.

No caso em apreço, ao contrário do afirmado pelo INSS, a 
documentação acostada às fls. 20/21 dá conta de que o benefício autoral fora 
submetido ao teto previdenciário quando da revisão perpetrada pela autarquia, 
relativa ao art. 144 da Lei 8.213/91 (“buraco negro”), não havendo nos autos 
qualquer documento que permita concluir em sentido contrário, isto é, que o 
segurado não tenha alcançado patamar superior àquele fixado pelo 
limitador previdenciário à época da concessão da aposentadoria, ante os 
salários de contribuição considerados nos cálculos iniciais.

Outrossim, conforme já deixei consignado em outros feitos, 
deve ser afastada a tese “no sentido de que o benefício objeto da lide não 
seria passível de sofrer a revisão postulada por ter sua data de início 
anterior a 05 de abril de 1991, uma vez que tal tese fere o princípio da 
isonomia, já que dá tratamento desigual a segurados que tiveram seus 
benefícios efetivamente limitados ao teto”.

Nesse contexto, faz jus à revisão invocada, com o pagamento das 
diferenças daí advindas, devendo as prestações em atraso ser corrigidas 
monetariamente, desde quando devidas as parcelas e os juros de mora devem 
incidir a partir da citação, nos termos da lei.

De outro giro, é consabido que o direito do segurado em receber 
diferenças devidas pelo INSS, em função da revisão do benefício, está limitado 
pela prescrição qüinqüenal, conforme Súmula 85 do STJ e parágrafo único do art. 
103 da Lei 8.213/91, ou seja, somente serão pagas as parcelas a partir dos cinco 
anos anteriores à data do ajuizamento da ação.

(...)
Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à remessa e aos recursos.
É como voto. (fls. 134 - 135, grifei).

E na decisão nos Embargos Declaração assim afirmou:

Os aclaratórios da parte autora comportam acolhimento, havendo 
a omissão invocada, que ora se supre para consignar que é consabido que o 
direito do segurado em receber diferenças devidas pelo INSS, em função da 
revisão do benefício, está limitado pela prescrição qüinqüenal, conforme Súmula 
85 do STJ e parágrafo único do art. 103 da Lei 8.213/91, ou seja, somente serão 
pagas as parcelas a partir dos cinco anos anteriores à data do ajuizamento da 
ação.

Ocorre, que a Ação Civil Pública nº 
0004911-28.2011.4.03.6183, ajuizada perante o Juízo da 1ª Vara Federal 
Previdenciária da 1ª Subseção da Seção Judiciária do Estado de São Paulo, 
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em 05/05/2011, interrompeu a prescrição.
A propósito, oportunos os seguintes julgados emanados do STJ e 

das Cortes Regionais, in verbis:
(...)
Nesse sentido, as diferenças devidas em decorrência da 

revisão do benefício autoral, devem retroagir até o quinquênio legal anterior 
ao ajuizamento da ação civil pública n.º 0004911- 28.2011.4.03.6183.

(...)
Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso autoral e NEGO 

PROVIMENTO ao recurso do INSS, nos termos da fundamentação supra.
É como voto. (fls. 185-187, grifei)

Inicialmente, ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 

564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão geral, nos termos art. 543-B, § 3º, do 

CPC/1973, afirmou que  "não ofende o ato jurídico perfeito a aplicação imediata do art. 

14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do art. 5º da Emenda Constitucional n. 

41/2003 aos benefícios previdenciários limitados a teto do regime geral de previdência 

estabelecido antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo 

teto constitucional".

Com relação à alegação de que ocorreu a decadência, esclareço que o 

entendimento do Tribunal a quo está em consonância com a orientação do Superior Tribunal 

de Justiça. 

Com efeito, o prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 

aplica-se somente aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão do 

benefício previdenciário. 

No mais, a pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal ao 

caso dos autos - revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os novos valores 

do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, reajustamento da 

renda mensal inicial - é inadequada, porquanto o autor requer aplicação de normas 

supervenientes à data da concessão do benefício. 

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APLICAÇÃO 
IMEDIATA DOS TETOS PREVISTOS NAS ECS 20/98 E 41/2004. NORMAS 
SUPERVENIENTES. PRAZO DECADENCIAL PREVISTO NO ART. 103 
DA LEI 8.213/91. NÃO INCIDÊNCIA.
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1. Não ocorre ofensa ao art. 535 do CPC, quando o Tribunal de origem dirime, 
fundamentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando 
integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. A teor do entendimento consignado pelo STF e no STJ, em se tratando de 
direito oriundo de legislação superveniente ao ato de concessão de 
aposentadoria, não há falar em decadência.
3. No caso, a aplicação dos novos tetos surgiu somente com as EC's 20/98 e 
41/03, motivo pelo qual se revela de rigor o afastamento da decadência.
4. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 1420036/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe 14/05/2015) (grifei).

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 
DO CPC. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.  
REVISÃO DE RENDA MENSAL INICIAL. EMENDAS 
CONSTITUCIONAIS  20/1998 E 41/2003. DECADÊNCIA AFASTADA.
1. Não se conhece do Recurso Especial em relação à ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
2. O prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei 8.213/1991 aplica-se 
somente aos casos em que o segurado busca a revisão do ato de concessão 
do benefício previdenciário.
3. A pretendida extensão do disposto no mencionado dispositivo legal ao caso dos 
autos - revisão da renda mensal no intuito de que sejam observados os novos 
valores do teto definido nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003, ou seja, 
reajustamento da renda mensal inicial - é inadequada, porquanto o autor requer 
aplicação de normas supervenientes à data da concessão do benefício.
4. A Instrução Normativa INSS/PRES 45, de 6 de agosto de 2010, corrobora tal 
entendimento: "art. 436. Não se aplicam às revisões de reajustamento e às 
estabelecidas em dispositivo legal, os prazos de decadência de que tratam os arts. 
103 e 103-A da Lei 8.213, de 1991".
5. Ressalte-se que o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
564.354/SE, submetido à sistemática da repercussão geral, nos termos art. 
543-B, § 3º,  do CPC, afirmou que  "não ofende o ato jurídico perfeito a 
aplicação imediata do art. 14 da Emenda Constitucional n. 20/1998 e do 
art. 5º da Emenda Constitucional n. 41/2003 aos benefícios previdenciários 
limitados a teto do regime geral de previdência estabelecido antes da 
vigência dessas normas, de modo a que passem a observar o novo teto 
constitucional" 
6. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1506092/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, DJe 20/03/2015) (grifei).

No mais, com relação à alegação de que não tem a parte autora interesse de 
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agir, pois não comprova que a revisão pleiteada repercutirá positivamente em seu benefício, 

esclareço que modificar a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a 

tese do recorrente, demandaria reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 

inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7 do STJ. 

Súmula 7/STJ: " A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".

Constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo 

Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e  imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Por fim, assiste razão ao recorrente quanto à alegação de que o termo a quo da 

prescrição quinquenal seja fixado com relação à presente Ação individual.

Esclareço, que a citação válida  no  processo  coletivo  interrompe  o  prazo 

prescricional para propositura da Ação individual.

Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e independente da Ação  

Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem notícia de que houve pedido  de  suspensão 

no prazo de trinta dias, a contar da ciência nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, 

conforme dispõe o artigo 104 do CDC.

Assim, a prescrição atinge as  prestações vencidas antes do quinquênio anterior 

à propositura da presente Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. INTERRUPÇÃO 
DA PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO. AÇÃO INDIVIDUAL. ATRASADOS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA 85/STJ. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária proposta pelos 
recorrentes contra  o  Estado  do  Rio de Janeiro, objetivando reconhecimento do 
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direito  ao  reajuste  concedido pelo artigo 1º da Lei 1.206/87, bem como  o  
pagamento  de todas as diferenças vencidas não prescritas e vincendas.

2.  O  Tribunal  a quo negou provimento ao segundo Agravo 
Interno, e deu  parcial  provimento  ao  primeiro  Agravo  Regimental,  e assim 
consignou  na sua decisão: "De início, é de se afastada a prescrição de fundo de 
direito reconhecida na sentença, haja vista que se trata de  prestação  de trato 
sucessivo, a incidir o disposto na Súmula 85 do STJ. No entanto, não assiste razão 
aos autores quando afirmam que deve  ser  reconhecida  a  interrupção  da  
prescrição  em  razão do ajuizamento da ação coletiva pelo SinJustiça em março 
de 2002, o que enseja  o  pagamento  das  diferenças do reajuste de 24% a partir 
de março de 1997. Por certo, a propositura de ação coletiva com o mesmo objeto 
de ação individual tem o condão de interromper a prescrição. Ocorre  que  a  
prescrição  é  interrompida  apenas  para os fins de ajuizamento  de  ação  
individual  e  não para pagamento de parcelas vencidas.  Dessa forma, a citação 
do Estado na ação mencionada pelos autores  não teve o condão de impedir o 
reconhecimento da prescrição quinquenal para pagamento das parcelas 
pretéritas." (fl. 859, grifei em itálico).

3.  Esclareça-se  que  a  prescrição  atinge  apenas  as  
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da presente 
Ação Individual, nos termos da Súmula 85/STJ.

4.  A  citação  válida  no  processo  coletivo  interrompe  o  
prazo prescricional para propositura da Ação individual.

5.  Ademais, a presente Ação Individual é autônoma e 
independente da Ação  Coletiva, sobretudo porque, in casu, não se tem 
notícia de que houve  o  pedido  de  suspensão no prazo de trinta dias, a 
contar da ciência nos autos do ajuizamento da Ação Coletiva, conforme 
dispõe o artigo 104 do CDC.

6. Não fizeram os recorrentes o devido cotejo analítico, e assim 
não demonstraram  as  circunstâncias  que  identificam  ou assemelham os casos  
confrontados,  com  indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1559883/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 23/05/2016) (grifei).

Diante do exposto, dou parcial provimento ao Recurso Especial. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0038178-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.656.512 / RJ

Números Origem:  01442454720144025101  201451011442459

PAUTA: 18/04/2017 JULGADO: 18/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : NEY BASTOS 
ADVOGADO : RENATO PEREIRA GOMES E OUTRO(S) - SC015811 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI sem incidência de Teto Limitador

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao recurso, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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